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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação vigente 
concernente às contratações públicas, em especial ao artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 
1988 e aos dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como normatizar, disciplinar e definir os 
elementos que nortearão o Processo Licitatório/Credenciamento. 
 
1. DO OBJETO: 
 
CREDENCIAMENTO DE COMPANHIAS AÉREAS E AGÊNCIAS DE VIAGEM OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO 
DE PASSAGENS AÉREAS, COMPREENDENDO A RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO 
E REEMBOLSO, NOS TERMOS DA LEI N. 14.133/2021. 
 
2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM/SERVIÇO A SER PRESTADO  
 

DESCRIÇÃO UN. DE 
MEDIDA 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

EMISSÃO, ALTERAÇÃO, CANCELAMENTO E REEMBOLSO DE 
BILHETES DE PASSAGEM – VOOS DOMÉSTICOS E NACIONAIS, 
CONTEMPLANDO TAXA DE EMBARQUE E BAGAGEM DE MÃO 
INCLUSA. IDA E VOLTA  

SERVIÇO R$ 25.000,00 

 

2.1. O objeto da contratação é de natureza simples, porquanto as suas especificações são conhecidas 
pelas empresas que atuam no ramo.  
 
2.2. Os contratos oriundos do credenciamento terão a sua vigência determinada pelo prazo necessário 
à prestação dos serviços, podendo ser substituídos pela nota de empenho naqueles casos que não 
ultrapassem os limites previstos na legislação.  
 
2.3. O credenciamento terá vigência de 12 meses, prorrogável por igual período, caso se mostre viável 
e haja previsão orçamentária.  
 
2.4. Consigna-se que, a teor do que dispõe o artigo 49 da Lei n. 11.182/2005, rege a prestação de 
serviços aéreos o princípio da liberdade tarifária, de modo que não há como definir previamente o 
valor unitário das passagens, mormente porque se trata de mercado fluido.  
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Atualmente, no âmbito do poder executivo do Município de Agrolândia/SC, há uma demanda 
eventual de viagens de longa distância por parte, principalmente, das autoridades máximas do 
Município (Prefeito e Secretários Municipais), cujos deslocamentos são imprescindíveis para realização 
de reuniões e especializações e tem como destino, normalmente, a capital federal.  
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3.2. Notadamente, o fator distância inviabiliza o deslocamento terrestre, pois faria com que a viagem 
levasse horas, tornando absolutamente inviável que um motorista dirija um veículo do estado de Santa 
Catarina até o Distrito Federal, por exemplo.  
 
3.3. De tal sorte, revela-se necessária a aquisição de passagens aéreas no território nacional, incluindo 
os serviços de cotação, reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de 
passagens aéreas, para voos domésticos e nacionais e seus serviços correlatos.  
 
3.4. Registra-se que o serviço público comumente demanda viagens para outras localidades, visando 
cumprir o relevante papel nas atividades prestadas à sociedade pelos agentes públicos, cuja 
interrupção pode comprometer a manutenção das atividades finalísticas e de suporte.  
 
3.5. O objeto que se pretende adquirir visa possibilitar que o deslocamento de servidores no 
desempenho de suas funções públicas seja realizado por meio do serviço de transporte aéreo, 
porquanto em determinadas viagens é, notadamente, mais eficaz, célere e vantajoso, sobretudo 
porque, a depender da distância, é intangível a viagem por terra. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

4.1. Para o fornecimento de bilhetes de passagem, a empresa deverá estar previamente credenciada 
junto ao Município de Agrolândia/SC.  
 
4.2. No momento em que se revelar necessária a aquisição de passagens aéreas pela Administração, 
será realizada a cotação dos valores das passagens, juntos às empresas credenciadas, observando-se o 
valor da passagem para a data pretendida.  
 
4.3. A cotação será registrada e a Administração escolherá a proposta mais vantajosa, ou seja, aquela 
que apresentar o menor custo, considerando todo o dispêndio de recursos públicos que envolverá a 
viagem (ida e volta, despacho de bagagens, etc.).  
 
4.4. A empresa contratada deverá prestar toda a assistência que engloba a viagem realizada, 
responsabilizando-se pela emissão do bilhete de embarque, bem como por eventuais comunicações, 
reagendamentos em casos emergenciais e imprevistos ou em casos de atraso, observando sempre a 
legislação específica, bem como as normas civis e de defesa do consumidor aplicáveis. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
5.1. A empresa interessada deverá estar registrada perante o Ministério do Turismo, conforme 
previsão do artigo 22 da Lei n. 11.771/2008 e do artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010, além de atender 
a todas as demais especificações contidas nos referidos dispositivos legais.  
 
5.2. Deve a empresa se responsabilizar por todas as etapas que contemplam a prestação dos serviços 
de viagens aéreas e, ainda, manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de 
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Atendimento, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com funcionamento durante 24 horas por dia, 7 
dias por semana, incluindo feriados.  
 
5.3. A empresa deverá possuir sistema integrado às companhias aéreas para cotação, reserva, 
emissão, alteração e cancelamento de bilhetes de passagem aérea. 
 
6. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
a) Cédula de identidade de todos os sócios da pessoa jurídica ou do empresário;  
b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou;  
c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;  
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações, se for caso, devidamente 
registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus 
administradores, ou;  
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício, ou;  
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir, ou;  
g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, no caso de 
sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública.  
i) Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se necessária a apresentação de cópia da 
cédula de identidade ou documento equivalente do procurador, bem como da respectiva Procuração 
(com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para assinar solicitações, 
declarações, atas, termos, contratos, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou 
não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma reconhecida ou por 
instrumento público.  
 
6.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão do CNPJ/MF;  
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e Contribuições Federais);  
c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
d) Prova de inscrição no cadastro estadual ou municipal de contribuintes, se houver, relativa ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 
licitação;  
e) Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma de lei;  
f) Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma de lei;  
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g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  
h) Alvará de Localização e/ou Funcionamento, em plena validade e compatível com o objeto do 
certame ou documento/protocolo que comprove a solicitação da entrada na documentação para 
regularização do Alvará.  
 
6.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de recuperação judicial ou extrajudicial expedida 
pelos distribuidores da comarca da sede da matriz.  
 
6.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  
 
a) Atestado de capacidade técnica em nome da proponente, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto deste Credenciamento.  
b) Declaração expedida por companhias aéreas e/ou consolidadoras, com datas não inferiores a 30 
(trinta) dias da publicação do instrumento convocatório, comprovando que é possuidora de crédito e 
encontra-se em situação regular perante as mesmas.  
c) Comprovante atualizado de registro próprio junto ao Ministério de Turismo, nos termos da Lei 
Federal nº. 11.771, de 17 de setembro de 2.008, regulamentada pelo Decreto nº. 7.381, de 02 de 
dezembro de 2.010.  
d) Requerimento de credenciamento e declarações. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
7.1. Incumbe à contratada manter durante toda a vigência do credenciamento os requisitos de 
habilitação;  
 
7.2. Uma vez credenciada, estará apta a empresa ao fornecimento de passagens aéreas ao Município 
de Agrolândia/SC, ciente de que o credenciamento não implicará exclusividade na aquisição de trechos 
de viagem operados, podendo a Administração realizar a aquisição de qualquer companhia aérea 
credenciada, optando sempre pela proposta mais vantajosa, levando-se em consideração todos os 
aspectos atinentes à viagem a ser realizada, como por exemplo a existência de escalas/conexões de 
voo, o valor da tarifa (inclusos os gastos empreendidos em eventual despacho de bagagens), dentre 
outros.  
 
7.3. Em havendo a demanda de viagem aérea, a contratante efetuará a cotação da passagem que 
atenda à sua necessidade e optará pela proposta mais vantajosa, “considerando todo o ciclo de vida do 
objeto”, ou seja, todas as peculiaridades que envolvem a viagem a ser realizada.  
 
7.4. A contratante efetuará a reserva da passagem aérea escolhida e a contratada deverá garantir o 
valor cotado, por no mínimo 72 (setenta e duas) horas, contadas do momento da efetivação da 
reserva, respeitado o limite das 12 (doze) horas que antecedem a partida do trecho inicial. Quando a 
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reserva for efetivada dentro do limite das 12 horas que antecedem o voo, o valor da tarifa deverá ser 
garantido até o prazo máximo de 3 (três) horas antes do horário previsto para a partida.  
 
7.5. É vedada a alteração do valor da tarifa após a realização da reserva, na forma do disposto na 
cláusula anterior.  
 
7.6. A passagem será emitida em até 12 (doze) horas, após a autorização exarada pela Administração. 
Nos casos em que a autorização ultrapassar as 12 (doze) horas que antecedem a partida do trecho 
inicial, a passagem será emitida em até 3 (três) horas.  
 
7.7. A contratada deverá enviar a confirmação da reserva e da passagem aérea eletronicamente 
emitida, para o e-mail indicado no ato da reserva.  
 
7.8. A contratada deverá oferecer as condições necessárias para efetuar a compra pelo valor cotado, 
incluindo eventuais descontos, confirmação de reserva, emissão de bilhetes e demais procedimentos 
relativos ao voo, conforme o sistema da companhia, sendo sua responsabilidade disponibilizar e 
informar os meios necessários à efetivação da compra.  
 
7.9. A emissão, remarcação ou cancelamento da passagem se dará pela contratante, mediante a 
autorização, auxilio do gestor da contratada.  
 
7.10. Qualquer falha ocorrida entre a reserva e a emissão da passagem, que resulte na não efetivação 
da compra conforme reserva, será apurada e deverá ser justificada pela contratada, se for o caso.  
 
7.11. Mediante disponibilidade e a critério da contratada, será permitida a antecipação gratuita de 
embarque para passageiros em voos nacionais, no mesmo dia e mantendo-se os mesmos aeroportos 
de origem e destino.  
 
7.12. A contratada deverá dispor de estrutura de pessoal necessária à efetivação de todos os serviços 
descritos neste Termo de Referência, inclusive os serviços de cotação, reserva, emissão, remarcação 
e/ou cancelamento de passagens aéreas por meio eletrônico/remoto, de forma ininterrupta, inclusive 
em finais de semana e feriados.  
 
7.13. Caso a passagem não esteja em conformidade com o solicitado, a contratada deverá cancelar o 
respectivo bilhete e emitir nova passagem aérea, sem quaisquer custos adicionais, independente de 
mudança de preços da tarifa no momento da nova emissão.  
 
7.14. Em caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, a contratada 
deverá realizar o reembolso do valor correspondente ao trecho, na forma da Portaria 676/GC – 5 da 
ANAC.  
 
7.15. A contratada deverá nomear preposto por meio do qual serão realizadas todas as tratativas 
necessárias à fiel execução do objeto.  
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7.16. Deve a contratada remarcar passagens quando houver mudanças no itinerário da viagem, 
mediante a solicitação do contratante. Caso haja alteração do custo a maior, deverá ser cobrado de 
forma complementar e, se houver alteração de custo a menor, a diferença deverá ser creditada em 
favor da contratante.  
 
7.17. Incumbe à contratada cancelar as passagens ou reservas, pedido da contratante, sem ônus e, 
quando houver o cancelamento, fazer o devido reembolso de todos aqueles não utilizados, nos prazos 
previstos pela ANAC.  
 
7.18. É permitido à contratada emitir bilhetes de passagens aéreas para realização da viagem 
contratada em empresa aérea com quem tenha acordo (CODESHARE), desde que seja indicado no 
bilhete de embarque os voos compreendidos na viagem.  
 
7.19. A prestação dos serviços com participação de empresa aérea em regime de CODESHARE não 
liberará a contratada de suas responsabilidades contratuais e legais.  
 
7.20. Incumbe à contratada indenizar qualquer prejuízo ou reparar os danos causados à contratante, 
por seus empregados ou prepostos, em decorrência da execução ou ausência desta, com relação aos 
serviços.  
 
7.21. A contratada deve se abster, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer 
outra informação acerca das atividades objeto do termo de referência, sem autorização expressa da 
contratante.  
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1. As passagens aéreas são pessoais, intransferíveis e destinadas exclusivamente ao transporte dos 
passageiros nelas identificadas;  

 
8.2. A escolha da tarifa mais vantajosa será realizada pela contratante, devendo ser justificada, 
observando o horário do compromisso, período de deslocamento e otimização do tempo, visando 
garantir condição laborativa produtiva, utilizando-se especialmente dos seguintes parâmetros:  

8.2.1. A escolha do voo deve recair prioritariamente em percursos de menor duração, evitando-
se, sempre que possível, trechos com escalas e conexões;  
8.2.2. O menor preço com a aplicação do percentual de desconto, prevalecendo, sempre que 
possível, a tarifa em classe econômica, atentando-se para a proibição de contratação de 
serviços/bens de luxo pela Administração Pública;  

 
8.3. Os serviços de remarcação e cancelamento respeitarão a política de comercialização da 
contratada, prevalecendo, em caso de conflito de interesses, as condições previstas nesse Termo de 
Referência.  
 
8.4. O valor das passagens será calculado com base na tarifa publicada no site oficial da contratada, no 
momento da reserva, acrescido o valor de taxa de embarque.  
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8.5. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, inclusive marcação de 
assento, deverão estar inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a 
qualquer título, devendo o fornecimento ser cumprido sem ônus adicional.  
 
8.6. A administração deverá proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência, do Termo de 
Contrato, do Edital e seus Anexos.  
 
9. DO PAGAMENTO 
 

9.1. O Município de Agrolândia efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao(s) licitantes(s) 
vencedor (es), em até 30 (trinta) dias mediante a apresentação das respectivas notas fiscais, 
devidamente atestado(s) pelo servidor responsável pela fiscalização.  
 
9.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada 
no Banco do Brasil ou através de boleto bancário. No caso de a empresa possuir conta em outros 
bancos e que a transferência tenha custos, estes serão descontados da contratada.  
 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21. 
 
10.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 
 
10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 
 
10.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento 
da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo 
de Referência e na proposta, informando as respectivas. 
 
10.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133. 
 
10.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 
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10.7. Fica designada a servidora MILEIDE MATTEUSSI RAPPL DA SILVA, ocupante do cargo de Auxiliar 
Administrativa, matrícula 2712 e inscrito no CPF sob o nº 041.081.499-71 para exercer a fiscalização e 
o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei federal nº 
14.133/21. 
 
10.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 
 
11. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

11.1. A contratada será escolhida dentre as empresas credenciadas, utilizando-se como parâmetro 
para a escolha a apresentação da proposta mais vantajosa para a Administração, levando-se em 
consideração todos os aspectos atinentes à viagem a ser realizada, como por exemplo, a existência de 
escalas/conexões de voo e o valor da tarifa (inclusos os gastos empreendidos em eventual despacho 
de bagagens).  
 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

 12.1. Estima-se para a presente contratação o valor de R$ 25.000,00, conforme mencionado no item 2.  
  

13. GARANTIA/LOCAL DE ENTREGA 
 
13.1. No que diz respeito à garantia, aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 20 e ss. do Código 
de Defesa do consumidor, em consonância com o disposto na legislação específica aplicável.  

  
 13.2. Os bilhetes de passagem devem ser emitidos eletronicamente e entregues de forma remota, por 

intermédio do e-mail fornecido pela Administração na ocasião da reserva.  
 

 13.3. Quaisquer documentos que precisem ser entregues presencialmente deverão ser endereçados à 
sede da Prefeitura Municipal de Agrolândia, situada a Rua Dos Pioneiros, nº. 109, bairro Centro, 
Agrolândia/SC.  

  
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
 
14.2. Designar profissionais, para, na qualidade de fiscal, acompanhar, o fornecimento/execução dos 
serviços objeto do contrato;  
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14.3. Comunicar à CONTRATADA, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
durante a execução dos materiais;  
 
14.4. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 
 
14.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais;  
 
14.6. Recusar o objeto que não estiver de acordo com as especificações;  
 
14.7. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por 
parte da CONTRATADA, até a completa regularização.  
 
14.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA junto aos Sistemas, antes de cada 
pagamento.  
 
14.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantindo o 
contraditório e a ampla defesa.  
 
14.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, no que couber, em conformidade com os ditames legais. 

  
15. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 
 
15.1. Entrega o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  
 
15.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços fornecidos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
15.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
15.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante;  
 
15.5. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega do objeto;  
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15.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
15.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
  
15.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.  
 
15.9. A aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na execução deste objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato;  
 
15.10. Manter durante toda a execução do contrato, as informações sobre os endereços e telefones 
para contato, devidamente atualizada;  
 
15.11. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
15.12. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 
indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles;  
 
15.13. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato; 

  
16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Der causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
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l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  
d) Multa:  
e) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias;  
f) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial.  
 
16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º);  
 
16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º).  
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º):  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto;  
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para a Contratante;  
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
 
16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
 
16.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  
 
16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
 17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária do Município de Agrolândia, prevista para este exercício, advindos da 
dotação da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças e do Gabinete do Prefeito e Vice. 
 

 17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

  
18. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
18.1. O prazo de vigência terá início na data de assinatura do contrato para vigorar até 12 meses 
subsequentes, podendo ser prorrogado, conforme pregorrativas da Lei nº 14.133/21 caso haja 
interesses das partes. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1. Poderá o Município revogar o presente processo de Licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 
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19.2. O Município deverá anular o presente Edital de Licitação, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
 
19.3. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Termo, ocorrer, todas as 
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº Lei 14.133/2021. 
 
19.4. A vista do exposto aprovo e autorizo a realização da despesa, independentemente de licitação, 
com fundamento no Art. 79, inciso III, da Lei n. 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
Agrolândia, 10 de Fevereiro de 2025. 

 
 
 

GIANFRANCO CHRISTIANO MOHR 
Prefeito Municipal. 
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